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PARECER Nº 1688/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0595/18. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Janaína Lima, que visa 
revogar a Lei nº 13.473, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a concessão de 
autorização de funcionamento do comércio varejista aos domingos, e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa da proposta, objetiva-se aprimorar o ambiente de 
negócios da cidade de São Paulo, através de eliminação de obstáculos burocráticos, pois a 
exigência de prévia solicitação de autorização para funcionamento aos domingos onera 
desnecessariamente os estabelecimentos, ressaltando, ainda que a legislação vigente já 
protege os direitos dos trabalhadores. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em 
tramitação, consoante se demonstrará. 

Preliminarmente, é preciso registrar a competência do Município para legislar sobre a 
matéria em pauta, eis que se trata de nítido assunto de interesse local, albergado na 
competência prevista nos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 13, I, da Lei Orgânica do 
Município. 

Assim, tratando a proposta da disciplina do comércio desenvolvido em território 
municipal, notadamente o funcionamento do comércio varejista aos domingos, verifica-se o 
inequívoco interesse local a nortear a sua propositura. 

Outrossim, a proposta encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja 
definição legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 
localização até a instalação e funcionamento ... (...) Nessa regulamentação se inclui a fixação 
de horário do comércio em geral e das diversificações para certas atividades ou 
estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços 
oferecidos ao público". (in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371, 
destacamos). 

Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município respalda a propositura, uma vez que 
dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, verbis: 

Art. 160 O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 
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II - fixar horários e condições de funcionamento; 

III  fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais ao 
meio ambiente e ao bem-estar da população; 

IV  estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 

V  regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de 
publicidade; 

(....) 

A previsão da Lei Orgânica ora destacada encontra fundamento, inclusive, na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que editou a Súmula Vinculante nº 38, segundo a 
qual é competente o Município para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento 
comercial. 

Sob outro aspecto, a Lei Federal n° 10.101, de 19 de dezembro de 2000, trata da 
matéria para autorizar o trabalho aos domingos e feriados no comércio varejista, ressalvando, 
entretanto, a competência dos Municípios para, no uso de suas atribuições de disciplinar 
assuntos de interesse local (art. 30, inciso I, da Constituição Federal), e, nesta medida, permitir 
o funcionamento ou não do comércio varejista em tal dia da semana. Assim dispõe o texto da 
norma: 

Art. 6º Fica autorizado o trabalho aos domingos nas atividades do comércio em geral, 
observada a legislação municipal, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição. (Redação 
dada pela Lei nº 11.603, de 2007) 

Parágrafo único. O repouso semanal remunerado deverá coincidir, pelo menos uma 
vez no período máximo de três semanas, com o domingo, respeitadas as demais normas de 
proteção ao trabalho e outras a serem estipuladas em negociação coletiva. (Redação dada 
pela Lei nº 11.603, de 2007). 

Art. 6º-A. É permitido o trabalho em feriados nas atividades do comércio em geral, 
desde que autorizado em convenção coletiva de trabalho e observada legislação municipal, 
nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição. (Incluído pela Lei nº 11.603, de 2007) 

Dessa forma, a União, usando da faculdade que lhe confere o art. 22, inciso I, da 
Constituição Federal, para disciplinar matéria relativa a Direito do Trabalho, permite o trabalho 
no ramo do comércio varejista aos domingos e feriados, contudo, embora o direito de trabalhar 
esteja franqueado aos domingos e feriados, isso não quer dizer que a União autorizou a 
abertura do comércio varejista aos domingos e feriados, uma vez que tal atribuição remanesce 
no âmbito da competência do Município. 

Portanto, no âmbito municipal, o funcionamento do comércio varejista aos domingos, 
bem como a sujeição do mesmo à autorização, inserem-se na competência municipal para 
tratar sobre o tema. 

Convém lembrar, por fim, que a análise do mérito da propositura compete às 
comissões especificamente designadas para tanto. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos membros 
deste Legislativo. 

Diante de todo o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 25/09/2019. 

Caio Miranda Carneiro (PSB) 

Celso Jatene (PL) 

Cláudio Fonseca (CIDADANIA) 

Fábio Riva (PSDB) 

Reis (PT) 
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Ricardo Nunes (MDB) 

Rinaldi Digilio (REPUBLICANOS) 

Rute Costa (PSD) - Relatora 

Sandra Tadeu (DEM) 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 26/09/2019, p. 84 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 


